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, plano: por um lado, as instituições 
de Justiça e Comissão Europeia, 

:ita o relevo da CSE no desenvolvi
:ais, ou seja, deveriam fazer apelo a 
:a quer na jurisprudência, quer no 
io, a UE poderia iniciar o processo 
Kemplo o artigo 216.º do TFUE, já 
venção da ONU sobre os Direitos 
s seria mais fácil e simples do que o 
�ue muitas das objeções levantadas 
mtidas em relação à CSE, dadas as 

1dar-se o diálogo entre os vários 
-Carta, CEDH e CSE - e melhorar
o objetivo: reforçar a legitimidade
vos de política social são nucleares
bretudo numa União que pretende
lo original essencialmente econó
a política coerente em termos de
lis, evitando potenciais conflitos de
o abrigo desses diferentes quadros

� na CSE, e de a UE não ser membro do
facilmente ultrapassada com um protocolo 

a CSE não levanta as mesmas preocupações
UE. 
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